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DECISÃO

ADRIANO  BEZERRA  GOMES promoveu  a  presente
demanda objetivando a concessão/restabelecimento de Auxílio-Doença,
o qual fora concedido até a data de 02/12/2011, quando a perícia médica
do INSS atestou a “Cessação de incapacidade laborativa”.

Após  a  realização  do  exame  pericial  judicial,  o  médico
perito designado para o feito concluiu que:

“O  autor  sofreu  acidente  ocasionado  por  veículo
motorizado, com  fraturas  da  tíbia  e  fíbula  direita.  Foi
atendido  e  submetido  a  tratamentos  especializados,
havendo  consolidação  viciosa  das  fraturas  da  tíbia  e
fíbula da perna direita, com  sequela e perda funcional
de  30%  (trinta  por  cento),  das  funções  da  perna
direita. Não há incapacidade total para o trabalho, mas
há perda  parcial  da capacidade laborativa”.  (fls.  66-
67). (grifei).

Ao  julgar  o  feito,  o  juízo  a  quo julgou  improcedente  o
pedido (fls. 70-71), tendo o autor interposto recurso de apelação para o
Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região (fls. 73-80).

Aportado os autos naquela Corte de Justiça, o apelo fora
parcialmente acolhido (fls. 94-96).

Irresignado,  o  INSS  interpôs  embargos  de  declaração
suscitando a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o
feito,  porquanto  a  matéria  posta  em  análise  diz  respeito  a  benefício
decorrente de acidente de trabalho (fls. 100-111).
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Ao apreciar o aludido recurso, a Justiça Federal acolheu
os  embargos  de  declaração,  reconhecendo  a  incompetência  absoluta
para o julgamento da ação, sob o fundamento de que  a competência
para  processar  e  julgar  os  litígios  decorrentes  de  acidente  do
trabalho é da Justiça Estadual (fls. 128-132).

É o relatório.

DECIDO

Entendo  que  a  competência  para  processar  e  julgar  a
presente demanda é da Justiça Federal.

Consta  da  própria  inicial  que a incapacidade laboral  do
autor não adveio de sua atividade produtiva, já que o mesmo trata-se de
um agricultor,  tendo sido sua incapacidade decorrente de acidente de
trânsito.

Vejamos trecho da exordial:

“A  parte  Autora  sempre  teve  seu  sustento
proveniente da atividade agrícola,  (…). Acontece que
desde  meados  de  2010  a  parte  Autora  encontra-se
impossibilitada de exercer sua profissão em razão da
doença que a acomete, razão pela qual compareceu à
agência  do  INSS  de  Cuité,  em  28/04/2011,  a  fim  de
pleitear o benefício de Auxílio-Doença.” (fl. 02).

Corroborando  essa  assertiva,  ao  que  consta  da  prova
coligida aos autos, notadamente o laudo pericial, este foi conclusivo ao
afirmar que as seqüelas que resultaram na perda parcial funcional do
autor decorreram de acidente de trânsito (fls. 66-67), que nada tem a
ver  com a atividade  laborativa  do  promovente  (agricultor),  o  que
revela o caráter previdenciário da causa, que deve ser julgada pela
Justiça Federal.

Logo,  inaplicável  a  Súmula  15  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, que tem a seguinte redação:

“Compete à  Justiça  Estadual  processar  e  julgar  os
litígios decorrentes de acidentes de trabalho”.

Nesse sentido, é a jurisprudência do Colendo STJ. Veja-
se:
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CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  Nº  133.119  -  SP
(2014/0070696-2) (...)  "CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
AÇÃO  QUE  PLEITEIA  AUXÍLIO  ACIDENTÁRIO.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO,  SEM  RELAÇÃO  COM  O
TRABALHO.  NATUREZA  PREVIDENCIÁRIA.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  1.  Esta
egrégia Terceira Seção firmou a compreensão de que
a extensão do benefício acidentário aos infortúnios
de qualquer natureza revela o feitio previdenciário da
causa, a qual deve ser julgada pela Justiça Federal. 2.
Conflito  conhecido para  declarar  a  competência  do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o suscitado"
(STJ,  CC  104927/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
TERCEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  30/09/2009).
"PREVIDENCIÁRIO.  COMPETÊNCIA.  CONFLITO
NEGATIVO.  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  DE
AUXÍLIO-DOENÇA  OU  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.  ACIDENTE  SOFRIDO  PELO  AUTOR.
NATUREZA  LABORAL  NÃO-COMPROVADA.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  1.  É  da
competência do Justiça Federal o julgamento de ações
objetivando  a  percepção  de  benefícios  de  índole
previdenciária,  decorrentes  de  acidentes  de  outra
natureza,  que  não  do  trabalho.  In  casu,  não  restou
comprovada a natureza laboral do acidente sofrido pelo
autor. 2. Conflito conhecido para declarar a competência
do Juízo Federal do Juizado Especial  Previdenciário da
3ª  Região/SP,  o  suscitado"  (STJ,  CC  93303/SP,  Rel.
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  TERCEIRA
SEÇÃO,  DJe  de  28/10/2008).  Ante  o  exposto,  com
fundamento  no  art.  120,  parágrafo  único,  do  CPC,
conheço  do  conflito  e  declaro  a  competência  do
Juizado Especial Federal da 3ª Região, o suscitado,
em consonância com os precedentes desta Corte a
respeito da matéria. I. Brasília/DF, 29 de maio de 2015.
MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES Relatora.

"CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  Nº  134.815  -  MG
(2014/0167648-1)  (…)  PREVIDENCIÁRIO.
COMPETÊNCIA.  CONFLITO  NEGATIVO.  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA  OU
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  ACIDENTE
SOFRIDO PELO AUTOR. NATUREZA LABORAL NÃO-
COMPROVADA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
FEDERAL. 1.  É da competência do Justiça Federal o
julgamento  de  ações  objetivando  a  percepção  de
benefícios  de  índole  previdenciária,  decorrentes  de
acidentes de outra natureza, que não do trabalho. In
casu, não restou comprovada a natureza laboral do
acidente sofrido pelo autor. 2. Conflito conhecido para
declarar  a  competência  do  Juízo  Federal  do  Juizado
Especial Previdenciário da 3ª Região/SP, o suscitado (CC
93.303/SP,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  Terceira
Seção,  DJe  28/10/2008).  Ante  o  exposto,  conheço  do
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conflito  e  declaro  a  competência  do  Juízo  Federal  da
Vara Única de Paracatu - SJ/MG. Publique-se. Intimem-
se. Brasília, 28 de abril de 2015. MINISTRO BENEDITO
GONÇALVES Relator”.

De modo que, nos deparamos com um caso de conflito de
competência,  ante  os  entendimentos  divergentes  da  Justiça  Comum
Estadual e Federal.

Existindo  dúvida  entre  a  competência  de  Tribunais  de
Justiça distintos, cabe ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos o art.
105, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal, dirimir o conflito. Senão
vejamos:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente:

(…)

d)  os  conflitos  de  competência  entre  quaisquer
tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem
como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre
juízes vinculados a tribunais diversos; [em negrito]

Ante  o  exposto,  forte  nas  razões  acima,  SUSCITO O
PRESENTE CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, nos termos do
art. art. 105, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal, determinando a
remessa dos autos ao STJ, com a observância das diligências de praxe
e cautelas de estilo.

P.I.

João Pessoa, 24 de novembro de 2016.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR
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